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Recommte g: CONTEMPORÂNEA ENGENHARIA, ARQUITETURA E CONSTRUÇÃõ. ,cr-!
VIL LTDA,

Asurithe:: DRF EM LIMEIRA - SP	 •

GASTOS COM VEÍCULOS - Não são deduti-
veis as despesas representadas por do
cumentos que não identificam o veicu-
lo a que se referem.

• IRPJ EXERCÍCIO DE 1987 a 1991 - É
legitima a dedutibilidade das despe-
sas do contrato de arrendamento mer-
cantil, ainda que a pactuação preVeja
valor residual mínimo para o exerci--
cio de opção de compra ao final : do
contrato.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por CONTEMPORÂNEA ENGENHARIA, ARQUITETU

RA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei

ro Conslho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEI-

TAR as preliminares suscitadas e, no mérito, por maioria de votos,

em DAR provimento parcial ao recurso,para excluir da tributação as

importâncias de Cz$ 8.595.434,24, NCz$ 205.579,74 e Cr$ 149.733a

nos exercícios de 1989, 1990 e 1991, respectivamente, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven

cidos os Conselheiros José Roberto Moreira de Melo (Relator), Ru-

bens Machado da Silva (Suplente Convocado) e Cândido Rodrigues Nau

ber. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Victor

Luis de Salles Freire.

Sala das Sessões, em 17 de novembro de ' 	 \\

C •triiiier-r• oD 	 EUBER - PRESIDENTE
OBS: Continua na fo ' ha 1A.
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ft/tAJ -----
OR L S DE LEW RE — REDATOR—DESIGNADO—

VISTO EM	 ...,.14SODJONXII4DE a... NETO 	 — PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DEC	 ZENDA NACIONAL
08 DEZ 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei 

ros: Carlos Emanuel dos Santos Paiva, Sonia Nacinovic e Clóvis Ar-

mando Lemos Carneiro.
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•

RECORRENTE :CONIEMPOHANEA EN=ARIA, ARQUITETURA E CONSTRUO) CIVIL LTDA.

RELATÓRIO

CONTEMPORÂNEA ENGENHARIA, ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO

CIVIL LTDA., CGC n9 48.658.603/0001-01, qualificada nos autos, ma-

nifesta, no prazo legal, recurso a este colegiada, da decisão do

Sr. Assistente do Delegado da Receita Federal em Limeira - SP que,
por delegação, julgou procedente o lançamento,constante do Auto de

Infração de ' fls. 75.

A autuada baseou-se na glosa de despesas com velou

los e arrendamento mercantil, nos exercícios de 1987 a 1991, nonca

tante de CZ$ 80.955,89, CZ$ 10.771.620,03, NCZ$ 205.579,74 e CÃ

149.733,59, respectivamente, por infração ao disposto nos •artigos

191 § 29, 235 e 289 do RIR/80, conforme descritono Termo de Cons-

tatação de fls. 70.

Inconformada com a exigência a contribuinte a, apre

sentou, tempestivamente, através de seu bastante procurador,.(doc.

fls. 103), a impugnação de fls. 78/84, alegando, preliminarnenbaxpe

o processo padece de Vicio de nulidade, por falta de cumprinenbadasi

determinações contidas no Decreto n9 70.235/72, vez que a descrição

legal dos fatos, assim como a fundamentação legal não estão consim

nadas na peça básica e sim, no Termo de Constatação', (Jatado da_30.10.91

_

Quanto ao mérito, após transcrever os artigosiinfri

gidos, os ACõrdãos do 19 CC, de n9h03-06.328/84 e 103-06.631 	 e

,

juntar cópias dos certificados de propriedadeJde veículos, diz que

11.11.
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o fato de algumas notas fiscais de despesas com aquisição de pe-

ças e combustíveis não identificarem os veículos da empresa não

pode constituir-se em motivo de glosa, pois são gastos absoluta-

mente ncessários ã manutenção de sua fonte produtora e que ,; as

glosas dos valores das contraprestações pagas ou creditadas ao

BCN - Leasing Arrendamento Mercantil 3/A, se afisurn,:ldpikpois

o contrato n9 020.054/84(doc. fls. 56/69), contem, insecurávelven

te, todos os requisitos que a Lei n9 6.099174 e a Resolução BACEN

N9 980/84 exigem.

Por fim, requer o cancelamento da exigéncia.e o

arquivamento do processo.

Às fls. 93/94 o fiscal autuante contesta a impua

nação apresentada, informando que nenhum elemento probante _foi

trazido aos autos que pudesse invalidar ou modificar o feito,opi

nando pela manutenção integral do lançamento.

A decisão da autoridade singular, de n91,153/92(doc..

fls. 96/100), baseada no Auto de Infração e nos diversos Acórdã-

os do 19 Conselho de Contribuintes, relativos a matéria "sub ju-

dice", julgou procedente a ação fiscal, cuja ementa é a.seguinte:,

"DIFOSTO DE REMA - PESSOA JURÍDICA
MEENDMENITO ~MIL - As prestações pagas por o-
perações de LEASING com ínfimo Valor zresidualè
não são dedutiveis como despesas operacionais
pôr se ,:caracterizar a operação como financiamen
to de compra de bens. GASTOS'COM VEÍCULOS - dg>
são dedutiveis as despesas representadas por dó
cimentos que não identificam o veículo a que
refere.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Cientificada da decisão em 11.03.92 e com Jela

não se conformando, a contribuinte interpôs, em tempo hábil e

-Através de seu procurador, o recurso voluntário de fls.104/121,

legando a nulidade do processo, visto que os dispositivos cita

's pelo fisco não se atrelam com as supostas infrações, pois a

tação dos artigos 235 e 289 do RIR/80 não tem conotação com o

-endamento mercantil, instituto que dispõe de legisláção-priWia;
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a decisão de primeiro grau não obedeceu o disposto no artigo 31

do Decreto n9 70.235/72, pois não indicou os dispositivos:legais

infrigidos e o Auto de Infração não obedeceu o contido no arti-

go 10 do mesmo diploma legal.

No mérito, após transcrição dos Acórdãos do 19

CC de n9 105-6.120, 103-09.096, da Lei n9 6.099/74,das porttriás

?T n9 564/78 e 140/84, da Resolução do Banco Central de n9 980/84,

do Acórdão n9 89.01.00449-6-MG, 3Q. .T.do TRF da N R. e do pare-

cer do ilustre tributarista Dr. Gilberta.de  UlhOa Canto, diz a

recorrente que "quer na esfera judiciáriarmaadministraddya e

mesmo na doutrina, o valor residual fixado em contrato de arren

mento mercantil, com opção de compra pelo arrendatário, é condi

ção estipulada na Lei n9 6.099/74, não podendo por isso, preva-

lecer o procedimento fiscal.

Relativamente aos gastos com veículos, lalega

que não há nos autos prova de que as notas fiscais dos fornece-

dores não identificam os veículos, o que há é uma relação de

gastos, sem indicação do número das notas fiscais, sem qualquer

menção de falta de indicação dos veículos abastecidos ou conser

vados.

A lei de regência não impõe que os documantos,fis

cais pertinentes a reparos e gastos com combusiveis tenham,obri

gatoriamente, de consignar os elementos identificadores_ dos

veículos, sendo esta exigência meramente administrativa. Alega,

ainda, que o exame do fisco deu-se por amostragem, conforme in-

forma o fiscal às fls. 76, não procedendo, pois, a afirmaa,da

autoridade julgadora "a quo" de que "está provado nos autos que

não existe a identificação dos veículos nas notas fiscais dos

fornecedores»! Para desarticular a ação fiscal neste particular

a recorrente faz juntada de cópias de várias notas fiscais per-

tinentes a gastos com conservação e manutenção de veículos de

sua propriedade, bem como de mais um documento de propriedade da.

veiculo.

Diz, ainda,não assistir razão ao fisco, ..visto

que as despesas realizadas estão previstas no art1.0 191 , do RI1V80

roma& Nacional
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e robustecidas pelas decisões do Conselho de Contribuintes.

Finalizando, ratifica as razões e fundamen-

tos esposados. em sua peça impugnatõria, não apreciadas pe-

lo julgador "a quo" e pede a nulidade do Auto de Infração.

É o relatõrio.t1

X1

~mu ~PO&
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voiro VEECIDO 

Conselheiro JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE surta, Relator

O recurso é tempestivo. , Dele tomo conhecimento.

Em fls. 118/119, a recorrente suscita prelimi-

nar de nulidade do auto de infração, sob argumento de que os ar

tigos 235 e 289 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pe
lo decreto n9 85.450/80, não fazem menção à infração apontada na

peça impugnada, ou seja, o arrendamento mercantil.

Além disso, a própria decisão de primeira kisteii

cia não tobedece ao disposto no art. 31 do Dec. n9 	 70.235/72,

pelo que deve ser também anulada. O auto de infração, ademais

não 8ontem os elementos necessários à configuração da exigenci

a fiscal, uma vez que as infrações e os artigos sob os quais se

capitulam são citados num "Termo de Constatação", e não numa pe

ça de acusação, desobedecendo o disposto no art. 10 do Decreto

que regula o ' processo administrativo fiscal.

Uma consulta ainda que perfunctária, ao RIR/80

demonstra que a descrição das infrações apontadas no auto de in

fração foi feita com o devido cuidado e não lhe traz qualquer nu

lidade. Ao contrário, os artigos 235 e 289 do regulamento falam

expressamente de arrendamento mercantil e de dedutibilidade das

parcelas pagas àquele título. Não vejo, ã vista do exposto, co-

mo prosperar os argumentos de defesa utilizados na preliminar+

neste,item, razão pela qual voto pela sua rejeição.

No que diz respeito ã decisão de primeira _Lins-

tencia, entendo que a mesmaainda que de proporções rreduzidas,

preenche os requisitos do art. 31 do Dec. n9 70.235/72, uma vez

que contém relatório resumido do processo, fundamentos _legais,

conclusão e intimação. A peça, a meu ver, está completa em seus

termos de modo a propiciar a elaboração do recurso por parte do

recorrente, que reconheceu perfeitamente as infrações cometidas

e demais aspectos do libelo.
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Quanto ao auto de infração, ainda que em seu tex

to não estivesse a descrição das infrações e os dispositivos le

gais infrigidos, o termo de fls. 76, que o acompanhou, menciona

a existência do Termo de Constatação de fls. 70, que contém toda

a descrição e capitulação legal do infrigido.

Considerando, por outro lado, que os dois termos

são peças que acompanham o auto de infração entendo e votore sen-

tido de que a preliminar de nulidade seja rejeitada por immbdsten

te r De se notar, ainda, que os dois termos mencionados foram fir

mados por preposto da recorrente.

No mérito, infrações no auto de infração, confor

me descrição de fls. 70, dizem respeito a (1) . glosa de despesas

a título de arrendamento mercantil pelo fato de os contratos fi-

xarem valor residual ínfimo e prazo contratual bastante inferior

à expectativa de vida útil do bem e (2) glosa de despesas com a

quisição de combustíveis, uma vez que os documentos a elas rela-

tivos não identificaram o veículo ao qual se referem.

No que se refere á glosa das despesas com arren-

damento mercantil e a descaracterização dos contratos celebrados

como contrários à lei n9 6.099/74, entendo que são insubsistentes

os argumentos utilizados pela recorrente na peça recursal.

Isto porque se,de fato, a fixação de um prazo de

dois anos para a duração do contrato não é, em absoluto, motivo

para considerá-lo como contrário à lei de regência, o mesmo fião

se pode dizer, a meu ver, em relação à fixação de valor residual

ínfimo para a aquisiçaõ dos bens contratados. Tratando-se de ve1

culos, ou melhor, dois modelos FORO tipo F-1.000 ano de fabrica-

ção 1988, não é razoável nem verdadeiro supor , - que, ao final de

dois anos de uso, tenham um valor- ínfimo. .11 realidade da nossa e

conomia e, principalmente, a realidade do mercado nacional de

veículos usados estão, a todo momento, desmentindo tal valor.

• É possível afirmar-se, portanto, que o valor ín-

fimo, no caso, só foi possível de ser fixado uma vez que as pres

Imprensa Nacional	
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trações pagas configuravam, na verdade,. uma compra e venda de . .;

bens a prazo, ou seja, ao final dos dois anos, o bem, em to-

do o seu valor, já estava quitado, o que por si só "desfigura°

contrato de arrendamento mercantil (fls. 56), e justifica o

seu prazo de duração deC ; apenas vinte e quatro meses.

Em face a tais conStfttações, voto por negarT

se provimento ao recurso, neste item, por infrigência da re-

corrente às normas mencionadas do art. 235 do RIR/80.

No que se refere aos gastos de combuátivel

com os veículos da recorrente, glosados sob a alegação de que

os documentos a eles relativos não identificam os automóveis

correspondentes, entendo que as razões contidas no recurso-"

nãb 'sãosubsistentes e devem ser rejeitadas, neste particular.

Isto porque, apesar de constar que a fiscali

zação e as glosas se fizeram por amostragem, em fls. 76,a re

lação dos gastos constante em fls. 28/55 é exaustiva e porme

nerizada.

Por outro lado, os documentos juntados Apela..

recorrente em fls. 141/171 não dizem respeito aos valores glo

sados pelo fisco. Deveria a recorrente ter feito, caso fosse

possível, uma relação entre os gastos realizados com os veí-

culos e a extensa relação de despesas glosadas que a fisca-

lização elaborou em anexo ao auto de infração. Ao contrário,

o recurso parece mencionar despesas não alcançadas pela glo-

sa.

Isto posto, voto parquque se conheça do

curso, por tempestivo, para, no mérito, negar=lhe provimento

mantida a exigência fiscal recorrida e rejeitada a prelimi-

nar de nulidade suscitada, por incabível.

Brasília	 7 de Novembro de 1993

JOSE ROB .	IOREIRA DE LO - RELATOR

Imprensa Nacional
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Redator-Desginado

Ouso data vênia parcialmente dissentir do ilustre

relator para propugnar pela dedutibilidade dsa despesas contabili-

zadas a titulo de arrendamento mercantil no exercício de 1989/1991,

j sá que a.irserção do valor residual mínimo ptb pertinente contrato'

não é fator hábil a transfigurar a espécie para contrato de compra

e venda.

Faço-o por sinal, na esteira do entendimento majo

ritário da Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais e, de resto,

no fato de que inexiste disciplinamento legal vetando a ppactuação

em tais moldes.

Dou ass ,N provimento parcial, para excluir as par

celas de Cz$ 8.55.434,2 , NCz$ 205.579,74 e Cr$ 149.733,55 nos e-

xercícios de 198', 1990 	 1991.

t rasí	 DF) em	 e novembro de 1993

•
VICTOR LUÍS bi , ALLES FREIRE - REDATOR-DESIGNADO

:?
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